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LEGISLATIVO

Pacheco
derruba
reoneração
Presidente do Senado retira a parte da MP 
que subia de 8% para 20% a contribuição 
previdenciária das prefeituras, a partir de hoje

O 
presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD
-MG), decidiu, ontem, 
manter a desoneração da 

folha de pagamento dos municí-
pios. Ele tornou sem efeito pon-
tos de Medida Provisória 1.202, 
editada pelo governo, que a par-
tir de hoje aumentava a alíquota 
de contribuição previdenciária 
das prefeituras de 8% para 20%. O 
senador prorrogou a MP por mais 
60 dias, mas decidiu que o dispo-
sitivo específico sobre os municí-
pios será desconsiderado.

Na decisão, Pacheco manda 
um duro recado ao Palácio do 
Planalto: classifica a MP uma 
tentativa de promover “mais um 
turno do processo legislativo”. “O 
poder de editar medidas provi-
sórias não pode ter o condão de 
frustrar prontamente uma de-
cisão tomada pelo Poder Legis-
lativo no processo de formação 
de uma lei, funcionando como 
uma etapa adicional e não pre-
vista do processo legislativo, de 
verdadeira revisão da rejeição do 
veto, em evidente conflito com o 
princípio da separação dos Pode-
res, entendimento também refe-
rendado pelo Supremo Tribunal 
Federal”, alegou o presidente do 
Congresso.

Eleições

Ao Congresso, interessa que 
seja mantida a desoneração pa-
ra as prefeituras. Não somente 
porque 2024 é ano eleitoral, mas, 
também, porque vários senado-
res e deputados serão candida-
tos aos executivos municipais no 
pleito de outubro.

Além disso, para Pacheco, a 
derrubada da reoneração dará 
mais segurança jurídica aos mu-
nicípios. “A decisão significa que 
a discussão sobre o tema da de-
soneração da folha de pagamen-
to, e seu eventual novo modelo, 
devem ser tratados integralmen-
te por projeto de lei, e não por 
MP. Estamos abertos à discussão 

célere e ao melhor e mais jus-
to modelo para o Brasil. Mas, de 
fato, uma MP não pode revogar 
uma lei promulgada no dia ante-
rior, como se fosse mais um tur-
no do processo legislativo. Isso 
(a manutenção da desoneração) 
garante previsibilidade e segu-
rança jurídica para todos os en-
volvidos”, explicou.

Pacheco havia prometido aos 
prefeitos que trabalharia pa-
ra derrubar a reoneração pre-
tendida pelo governo federal. 
E aproveitou que o Palácio não 
tomou posição para rejeitar es-
se trecho da MP.

Na noite da última quarta-fei-
ra, o líder do governo na Câma-
ra, José Guimarães (PT-CE), apre-
sentou as propostas de desone-
ração da folha de pagamento dos 
municípios e de fim gradual do 
Programa Emergencial de Reto-
mada do Setor de Eventos (Per-
se). Os dois projetos de lei foram 
protocolados pelo deputado, de-
pois de negociações com o Mi-
nistério da Fazenda. Apesar dis-
so, o Palácio e a Fazenda não en-
caminharam qualquer proposta 
para revogar os trechos da MP 
1.202 que trazem novas regras 
para esses dois setores.

Há poucos dias, a Confede-
ração Nacional dos Municípios 
(CNM) apresentou ao minis-
tro das Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha, uma con-
traproposta para a desonera-
ção da folha das prefeituras e 
incluiu outros pleitos na ne-
gociação. O documento sugere 
que o benefício previdenciário 
seja permanente e válido pa-
ra todas as cidades, sem recor-
te populacional ou de receita. 
Pede, ainda, um parcelamento 
de até 25 anos das dívidas com 
a Previdência, estimadas em R$ 
248,6 bilhões.

Os prefeitos também pro-
põem um novo modelo de qui-
tação de precatórios pelos muni-
cípios, limitando o pagamento a 
1% da receita líquida e parcelan-
do o restante em 20 anos. (Com 
Agência Estado)

 » FERNANDA STRICKLAND

Senador mandou um duro recado ao Palácio do Planalto: governo não tem direito de baixar MP para rever decisão tomada pelo Congresso

Pedro Gontijo/Agência Senado

De olho nas eleições munici-
pais e na recuperação da popu-
laridade perdida, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva retoma, 
hoje, as viagens para entregar e 
anunciar obras. As agendas se-
rão, principalmente, nas regiões 
Nordeste e Sudeste. Um dos des-
contentamentos com o governo 
é o aumento de preços, princi-
palmente de alimentos.

Lula participa hoje da cerimô-
nia de inauguração do Impa Te-
ch, no Rio de Janeiro, primeiro 
curso de graduação do Institu-
to de Matemática Pura e Aplica-
da (IMPA) e do início das aulas 
da primeira turma de bachare-
lado em matemática da tecno-
logia e inovação. Com recursos 
do governo federal, a graduação 
contará com investimentos de 
R$ 18,7 milhões no primeiro ano.

A ida ao Rio de Janeiro tem, 
ainda, mais dois significados: 
mostrar que a presença do go-
verno federal, agora, será mais 
frequente, sobretudo depois que 
a Polícia Federal (PF) prendeu, 
no dia 24, os supostos mandan-
tes do assassinato da vereadora 
Marielle Franco — o conselhei-
ro do Tribunal de Contas do Rio 

(TCE-RJ) Domingos Brazão; seu 
irmão, o deputado federal Chi-
quinho Brazão (União Brasil-RJ); 
e o delegado da Polícia Civil flu-
minense Rivaldo Barbosa.

Além disso, o presidente par-
ticipa da filiação da irmã de Ma-
rielle e ministra da Igualdade Ra-
cial, Anielle Franco, ao PT. Ela é 
cotada para ser a vice na chapa 
de Eduardo Paes à reeleição da 
prefeitura carioca.

À tarde, Lula participa da ceri-
mônia de anúncio do início das 
obras de dragagem do Canal de 
São Lourenço, em Niterói. Segun-
do o Planalto, a obra vai ampliar 
o acesso da infraestrutura aqua-
viária ao Complexo Industrial e 
Portuário da cidade fluminense.

Na quinta-feira, Lula estará 
em Arcoverde (PE), onde inau-
gura a Estação Elevatória de Água 
Bruta Ipojuca e do trecho Belo 
Jardim–Caruaru da adutora do 
Agreste Pernambucano. Partici-
pa, ainda, em Goiana, da inau-
guração de uma nova unidade 
da Hemobrás.

Na sexta-feira, o presidente 
estará em Iguatu (CE) para a as-
sinatura da ordem de serviço pa-
ra a implantação do ramal do Sal-
gado e visita às obras da ferrovia 
Transnordestina.
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Lula põe o pé na estrada para 
recuperar a popularidade
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